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APELAÇÃO  CÍVEL  -  REGRAS  DE  DIREITO
INTERTEMPORAL - PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA  E
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ANTES DA VIGÊNCIA
DO  CPC/2015  –  ANÁLISE  DO  RECURSO  SOB  O
REGRAMENTO CONSTANTE NA LEI 5.869/73 

Os atos jurídicos processuais (sentença e Apelação) que
tiveram seus efeitos consumados ainda sob a égide do
regramento  anterior  devem  ser  apreciados  de  acordo
com os ditames elencados no CPC de 1973, mesmo que
esta  decisão  seja  proferida  na  vigência  da  Lei  nº
13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito
intertemporal estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem
como  os  axiomas  constantes  no  art.  1º  da  nova  lei
processual,  art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da
Constituição Federal. 

REVISÃO  CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO – FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO  –
TABELA  PRICE - MATÉRIA  NÃO  VENTILADA  NA
EXORDIAL  - INOVAÇÃO  RECURSAL  - NÃO
CONHECIMENTO DE TAL TÓPICO DO RECURSO –
IRRESIGNAÇÃO  RECURSAL  LIMITADA  À
PRETENSÃO DA VEDAÇÃO DA CAPITALIZAÇÃO DE

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse
sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março
de 2016.
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JUROS  –  CONTRATO  CELEBRADO  APÓS  A
EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.963-17/00  -
TAXA  DE  JUROS  ANUAL  SUPERIOR  AO
DUODÉCUPLO DA MENSAL –  INTELIGÊNCIA DAS
SÚMULAS 539 E 541 DO STJ -  POSSIBILIDADE –
RECURSO  EM  CONFRONTO  COM
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  E  SÚMULA DE
TRIBUNAL SUPERIOR –  APLICAÇÃO DO ARTIGO
557,  CAPUT,  DO  CPC  DE  1973 –  SEGUIMENTO
NEGADO AO APELO.

Verificando-se que a matéria  atinente à Tabela Price
não  constou  na  exordial,  a  respectiva  arguição  em
sede  de  apelo  caracteriza  inovação  recursal,
procedimento vedado no ordenamento jurídico pátrio. 

Segundo  a  jurisprudência  pacificada  no  STJ,   a
capitalização  de  juros  é  possível  em  contratos
bancários  celebrados após o  dia  31.3.2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em
vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente pactuada. 

Recentemente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça
editou  as  Súmulas  539  e  541,  bastante  elucidativas
sobre  a  temática  da capitalização de juros,  tanto  no
que  se  refere  à  possibilidade  de  sua  previsão
contratual,  quanto  no que  concerne à  verificação da
expressa  pactuação,  bastando  a  taxa  anual  ser
superior ao duodécuplo da mensal.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  147/159)  interposta  por  Maria
Joselda  Henrique  Picado, buscando  reformar  a  sentença  (fls.  137/145),
proferida pelo MM. Juiz de Direito da  17ª Vara  Cível da Comarca da Capital,
que julgou  improcedente  a Ação de  Revisão Contratual  ajuizada  em face de
HSBC Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo, por entender  legítima no contrato
entabulado  entre  as  partes a  aplicação  dos juros  remuneratórios  e a  sua
capitalização, afastando, por consequência, a repetição do indébito.

Condenou  o  recorrente  em  custas  e  honorários  advocatícios,
estes arbitrados em R$ 1.000,00 (hum mil reais), fazendo a ressalva do art. 12
da Lei nº 1.060/50.

Nas razões do recurso, assevera o recorrente que a capitalização
de  juros  sem  expressa  previsão  contratual  é  ilegal  e  abusiva,  ante  a
inconstitucionalidade  da  MP  nº  2170-36/2001  e  Súmula  121  do  STF,
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destacando, ainda, a utilização da Tabela Price. Por fim, requer o provimento
da Apelação para afastar a capitalização e que haja a devolução em dobro dos
valores indevidamente cobrados.

Contrarrazões  apresentadas às fls.  164/188,  refutando  as
alegações do apelante.

Parecer do Ministério Público opinando pelo provimento parcial do
recurso, para modificar a sentença no que pertine aos juros remuneratórios,
reconhecendo sua abusividade, fls. 196/202.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e
Apelação  Cível)  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a  égide  do
regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei
nº  13.105/20152,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal
estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como os axiomas constantes no art.
1º  da  nova  lei  processual,  art.  6º  da  LINDB  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da
Constituição Federal.

Registro,  de  plano  que  não  merece  conhecimento  a  súplica
recursal relativa à Tabela Price, por não ter sido tal matéria ventilada na peça
exordial,  o  que caracteriza a inovação recursal  (arguição nova em sede de
recurso), prática vedada no ordenamento jurídico pátrio.

Da mesma forma, não houve irresignação da apelante sobre a
declaração de legalidade da  taxa de juros remuneratórios, razão pela qual
tais capítulos da sentença também não serão apreciados.

Em  sendo  assim,  a  presente  análise  deverá  se  ater  ao  tema
atinente à capitalização de juros e à repetição do indébito, questões objeto
da petição inicial e do presente recurso.

Com  relação  à  capitalização  de  juros,  está  assentado  na
jurisprudência  que  nas  operações  realizadas  pelas  instituições  financeiras
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, a partir da publicação da medida
provisória  n.  1.963-17  (31.3.00)  e  desde  que  pactuada,  de  forma  clara  e
expressa, é  admitida  a  sua  capitalização em periodicidade inferior a um ano,
assim considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual doze

2 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.
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vezes maior a mensal.

A questão,  inclusive,  foi  submetida  à  sistemática  dos  recursos
repetitivos no julgamento do Resp.  nº  973.827/RS, conforme se confere do
julgado:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1.  A  capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933  (Lei  de  Usura)  em intervalo  inferior  a  um
ano e  permitida  pela  Medida Provisória  2.170-36/2001,
desde  que  expressamente  pactuada,  tem  por
pressuposto  a  circunstância  de os juros  devidos e  já
vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor
principal.  Os  juros  não  pagos  são  incorporados  ao
capital e sobre eles passam a incidir novos juros. 
(...)
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC:
-  "É  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados
após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória
n.  1.963-17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),
desde que expressamente pactuada."
-  "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à
anual  deve vir  pactuada de forma expressa e clara.  A
previsão no contrato bancário  de  taxa de juros anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
provido3.

Ainda,

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  BANCÁRIO.
REVISIONAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  PACTUADA.
LEGALIDADE.  TAXA DE  JUROS  ANUAL SUPERIOR  AO
DUODÉCUPLO DA MENSAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É cabível a capitalização dos juros, em periodicidade
mensal,  desde  que  pactuada  para  os  contratos
celebrados a partir  de 31 de março de 2000 -  data da
publicação  da  MP  n.  2.170-36/2001.  A  previsão  no
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao

3STJ,  REsp nº  973.827,  RS,  Relator  o  Ministro  Luis  Felipe Salomão,  Relatora  p/acórdão a  Ministra Maria  Isabel
Gallotti, julgado em 27.06.2012, retificada a proclamação do resultado em 08.08.2012
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duodécuplo da mensal é suficiente para caracterizar a
pactuação da capitalização mensal (REsp n. 973.827/RS,
representativo da controvérsia, Relatora para o acórdão
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Segunda Seção,  julgado
em 8/8/2012, DJe 24/9/2012).
2.  No  caso,  assentado  no  acórdão  recorrido  que  há
comprovação da diferença entre a taxa anual de juros e o
produto da multiplicação da taxa mensal, deve ser permitida
a cobrança da capitalização mensal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento4.

Outrossim, ressalto que no caso em questão, conforme leitura do
contrato  celebrado  entre  as  partes,  a  capitalização  mensal  de  juros  foi
expressamente prevista,  pois  a  taxa de juros anual  (44,36%) é superior  ao
duodécuplo da taxa mensal (2,17%), ou seja, a taxa de juros anual superou a
soma  de  12  vezes  da  taxa  de  juros  mensal. Dessa  forma,  o  requisito  da
pactuação expressa da capitalização de juros encontra-se preenchido por meio
da análise entre a taxa de juros mensal e a taxa de juros anual.

Amoldando  os  termos  da  orientação  do  Superior  Tribunal  de
Justiça (REsp 973.827-RS) ao caso em questão, verifico:

1  –  O  contrato  foi  celebrado  após  a  publicação  da  Medida
Provisória nº 1.963-17/00, pois a cédula de crédito bancário foi pactuada entre
as partes em 08/02/2007 (fls. 78/79); 

2  –  A  pactuação  expressa  da  capitalização  mensal  do  juros
encontra-se  presente,  conquanto  a  taxa  de  juros  anual  é  superior  ao
duodécuplo da taxa mensal.

Assim,  tendo  sido  expressamente  prevista  no  contrato,  não  é
possível afastar a cobrança de juros capitalizados.

Ressalte-se  que  recentemente  o  Egrégio  Superior  Tribunal  de
Justiça editou as Súmulas 539 e 541, bastante elucidativas sobre a temática da
capitalização de juros, tanto no que se refere à possibilidade de sua previsão
contratual,  quanto  no  que  concerne  à  verificação  da  expressa  pactuação,
bastando a taxa anual ser superior ao duodécuplo da mensal. Nesse sentido,
transcrevo-as:

Súmula  539  -  É  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade inferior à anual em contratos celebrados com
instituições  integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional  a
partir  de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000,  reeditada como
MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.5

Súmula 541 - A previsão no contrato bancário de taxa de
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente

4STJ,  AgRg no AREsp 534.123/MS,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA TURMA,  julgado em
24/02/2015, DJe 05/03/2015
5  (Súmula 539, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 15/06/2015)
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para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.6

Por fim, não havendo dever de devolução de qualquer valor no
presente caso, afasta-se a pretensão quanto à repetição do indébito.

Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no art.
557,  caput,  do CPC  de 1973(vigente à época da publicação da sentença e
interposição do Apelo), e nego seguimento à Apelação por estar em confronto
com  a  reiterada  jurisprudência  e  súmula de  Tribunal  Superior,  fazendo
prescindir  de  sua  apreciação  pelo  órgão  colegiado,  mantendo  irretocável  a
decisão.

P. I.

João Pessoa, 08 de julho de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
             RELATOR

G/05

6 (Súmula 541, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 15/06/2015)
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